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LEI N.0 3.444, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1999.

Altera dispositivo da Lei n.0 3.384, de
01 de março de 1999, que institui o
Programa de Parceria Comunitéria.

MARIA MADALENA BOHLER Prefeita Municipal de Montenegro.1
! Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte L
1 F
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('Art. 10 Fica alterado o ad. 10 da Lei n.O 3.384, de 01 de març.o de 1999, j
que passa a viger com a seguinte reda#o: r1

.

-'A I'A/. 10. Aos proprietérios padicipantes do Programa de Parceria jComunitéria
, serâ concedido um prazo de carência de cinco anos, seguintes ao da

conclusâo da obra, atestada por técnico da Secretaria Municipal de Obras Ptiblicas,
durante o qual nâo seré procedida a atualizaWo do imposto (IPTU) resultante da
alteralo do îndice, variével conforme o tipo de pavimenteaDo, no célculo do valor venal
do terreno.

j 10 A configuraWo do incentivo se daré pela manutenljo do valor venald
o terreno, para célculo do IPTU, desconsidemndo a valorizaWo do imovel pela melhoria
realizada, durante o prazo de carência.

)
1 20 A varialo nos valores cobrados como IPTU, durante o jeriodo

estabelecido no caput deste adigo, poderé ocorrer através da alteraçâo de outros lndices
1 previstos em Lei. )
1! j
j j 30 O incentivo referido no caput deste adigo deveré ser requerido pela 'l
! entidade representativa apös a conclusâo da obra, relacionando nominalmente e com o j
! respedivo endereço, os proprietérios que tiverem contribuido para a sua execu#o. ;:
! k
; 1 40 Xs AssociaW es Comunitérias que tiverem aderido ao Programa de k

$Parceria Comunitéria, cujos convênios tenham sido firmados antes da vigència da (
presente Lei, fica assegurado o direito de optar pelo incentivo previsto neste artigo.'' i

4

Ar1. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaWo. (
(-Ad. 30 Revogam-se as disposiçöes em contrério, especialmente o art. 10

da Lei n.O 3.384, de 01 de março de 1999, salvo na oplo de que trata o j 4O, artigo 10,
ora alterado.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE MONTENEGRO, em 12 de
novembro de 1999.
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE:
oata supra.
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LEI N.° 3.444, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1999.

Altera dispositivo da Lei n.° 3.384, de
01 de margo de 1999, que institui o
Programa de Parceria Comunitéria.

MARIA MADALENA BUHLER, Prefeita Municipal de Montenegro.
Faco saber que a Cémara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

An. 1° Fica alterado 0 art. 10 da Lei n.° 3.384, de 01 de marco de 1999,
que passa a viger com a seguinte redacéo:

“Art. 10. A05 proprietérios participantes do Programa de Parceria
Comunitaria, sera concedido um prazo de caréncia de cinco anos, seguintes ao da
concluséo da obra, atestada por técnico da Secretaria Municipal de Obras dlicas,
durante o qual nao seré procedida a atualizacéo do imposto (IPTU) resultante da
alteracao do indice, variével conforme o tipo de pavimentacéo, no célculo do valor venal
do terreno.

§ 1° A configuracéo do incentive se dara pela manutencéo do valor venal
do terreno, para ca'lculo do IPTU, desconsiderando a valorizagéo do imével pela melhoria
realizada, durante o prazo de caréncia.

§ 2° A variacao nos valores cobrados como IPTU, durante o periodo
estabelecido no caput deste artigo, poderé ocorrer através da alteracéo de outros indices
previstos em Lei.

§ 3° 0 incentivo referido no caput deste artigo deveré ser requerido pela
entidade representativa apos a concluséo da obra, relacionando nominalmente e com o
respective endereco, os proprieta'rios que tiverem contribuido para a sua execucao.

§ 4° As Associacoes Comunitérias que tiverem aderido ao Programa de
Parceria Comunitaria, cujos convénios tenham sido finnados antes da vigéncia da
presents Lei, fica assegurado o direito de optar pelo incentivo previsto neste artigo.”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Art. 3° Revogam-se as disposicées em contrario, especialmente 0 art. 10
da Lei n.° 3.384, de 01 de marco de 1999, salvo na opcéo de que trata 0 § 4°, artigo 10,
ora alterado.

GABlNETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE MONTENEGRO, em 12 de
novembro de 1999.
REGISTRE—SE E PUBLIQUE-SE:
Data Supra.
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MARIA MADALENA BUHLER,

egg/“06c? 7Q?) \Sfl, (7 Prefeita Municipal.

CLAUDETE M. BACKES DA SILVA,
Secretéria-Geral.
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